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#LE10950#  

 VOLTAR 

 
ICMS - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - NOTA FISCAL - DESCRIÇÃO DO PRODUTO - KIT - ORIENTAÇÃO 
DA RECEITA ESTADUAL 
 
 
Consulta nº :  124/2019 
PTA nº         :  45.000017500-71 
Consulente  :  Pemill Fundição e Usinagem Ltda. 
Origem       :  Divinópolis - MG 
 

E M E N T A 
 
 ICMS - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - NOTA FISCAL - DESCRIÇÃO DO PRODUTO - KIT -Para fins de 
aplicação, em operação interna, dos §§ 16 e 17 do art. 42 do RICMS/2002, entende-se como kit a reunião em 
uma mesma embalagem de produtos submetidos a tratamentos tributários distintos, sem, contudo, alterar a 
funcionalidade de cada um dos seus itens. 
 
 EXPOSIÇÃO 
 A Consulente apura o ICMS pela sistemática de débito e crédito e tem como atividade econômica 
principal, informada no cadastro estadual, a fabricação de máquinas e equipamentos para uso industrial 
específico não especificados anteriormente, peças e acessórios (CNAE 2869-1/00). 
 Informa que presta serviços de reformas e recondicionamento de máquinas e equipamentos, nos quais 
são utilizados diversos produtos, que são descritos em nota fiscal conforme manda a legislação. 
 Relata que vem enfrentando problemas junto a seus clientes em razão do grande número de itens em 
cada uma dessas notas fiscais, algumas delas possuindo mais de 50 itens. 
 Afirma que, em razão disso, surgiu a ideia da criação de “kits de reforma”, compostos por todos os itens 
nela utilizados, que será o único item descrito na nota fiscal. 
 Com dúvida sobre a correta interpretação da legislação tributária, formula a presente consulta. 
 
 CONSULTA 
 1 - É possível a realização do procedimento acima abordado, ou seja, a composição de kit de reforma 
composto por todas as peças utilizadas em determinado serviço e a emissão de nota fiscal para o cliente com 
esse único item? 
 2 - Qual o procedimento tributário para formulação e composição desse kit de reforma? 
 3 - Qual a tributação utilizada na saída desse kit para o cliente, considerando que ele pode conter peças 
com alíquotas diferentes e produtos submetidos ou não a substituição tributária de ICMS? 
 
 RESPOSTA 
 1 - Não. Para fins de aplicação, em operação interna, dos §§ 16 e 17 do art. 42 do RICMS/2002, 
entende-se como kit a reunião em uma mesma embalagem de produtos submetidos a tratamentos tributários 
distintos, sem, contudo, alterar a funcionalidade de cada um dos seus itens. 
 Infere-se da exposição que, no caso relatado, as mercadorias não saem na forma de kit, mas sim são 
aplicadas na prestação de serviço de conserto/reparo em bens de terceiros. Com efeito, nessa hipótese, o 
documento fiscal deve conter individualmente todas as mercadorias objeto da operação promovida pelo 
estabelecimento. 
 2 e 3 - Prejudicadas. 
 Por fim, se da solução dada à presente consulta resultar imposto a pagar, este poderá ser recolhido sem 
a incidência de penalidades, observando-se o prazo de 15 (quinze) dias contados da data em que a Consulente 
tiver ciência da resposta, desde que o prazo normal para seu pagamento tenha vencido posteriormente ao 
protocolo desta Consulta, observado o disposto no art. 42 do RPTA, estabelecido pelo Decreto nº 44.747/2008. 
 DOT/DOLT/SUTRI/SEF, 4 de julho de 2019. 
 

Flávio Márcio Duarte Cheberle 
Assessor 

Divisão de Orientação Tributária 
 

Nilson Moreira 
Assessor Revisor 

Divisão de Orientação Tributária 
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Ricardo Wagner Lucas Cardoso 
Coordenador 

Divisão de Orientação Tributária 
De acordo. 

 
Ricardo Luiz Oliveira de Souza 

Diretor de Orientação e Legislação Tributária 
 

De acordo. 
 

Marcelo Hipólito Rodrigues 
Superintendente de Tributação 
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#LE10952#  

 VOLTAR 
 

ICMS - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - NOTA FISCAL DE ENTRADA - ORIENTAÇÃO DA RECEITA 
ESTADUAL 
 
 
Consulta nº :  127/2019 
PTA nº         :  45.000017937-13 
Consulente  :  Atelier de Joias Vilaça Ltda. 
Origem       :  Juiz de Fora - MG 
 

E M E N T A 
 
 ICMS - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - NOTA FISCAL DE ENTRADA - Nos termos do inciso I do art. 20 da 
Parte 1 do Anexo V do RICMS/2002, o contribuinte emitirá nota fiscal sempre que em seu estabelecimento 
entrarem, real ou simbolicamente, bens ou mercadorias novos ou usados, remetidos a qualquer título por 
pessoas físicas ou jurídicas não obrigadas à emissão de documentos fiscais. 
 
 EXPOSIÇÃO 
 A Consulente, optante pelo regime do Simples Nacional, tem como atividade principal informada no 
cadastro estadual a reparação de joias (CNAE 9529-1/06). 
Informa que atua no ramo de reparação de joias e relógios, fabricação de artefatos de joalheria e ourivesaria, 
pedras preciosas e semipreciosas lapidadas e comércio varejista de artigos de joalheria e relojoaria. 
 Afirma que as aquisições de matéria-prima ocorrem de diversas formas: 

A - Mediante cautela da pessoa física, junto à Caixa Econômica Federal, quando o proprietário realiza 
o resgate do produto (joias em ouro). Nesse caso, o único documento pertinente é o contrato de penhor em 
nome do tomador, que vende os produtos para a Consulente; 
 B - Aquisição de ouro diretamente de pessoas físicas; 
 C - Sobras de materiais (ouro), na prestação de serviços de reparos e na industrialização; e 
 D - Aquisição de produtos como joias, dando entrada no estoque como gramas de ouro e não peças, 
visto que tais joias são utilizadas para a fabricação de novos produtos. 
 Com dúvida sobre a correta interpretação da legislação tributária, formula a presente consulta. 
 
 CONSULTA 
 1 - Qual procedimento deve adotar, relativamente à emissão de documentos fiscais, para promover a 
entrada dos produtos na empresa, visto que na maioria dos casos não existem documentos emitidos pelo 
fornecedor da mercadoria, além de não existirem documentos relativos às sobras de materiais na prestação de 
serviços, sendo que a Consulente emite nota fiscal de entrada para acobertar a mercadoria? 
 2 - Como devem ser emitidas as notas fiscais, no que se refere à natureza da entrada e CFOP, quando 
da aquisição de produtos de pessoas físicas e relativamente às sobras de ouro na prestação de serviços? 
 
 RESPOSTA 
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 1 e 2 - Depreende-se do relato da Consulente que as aquisições de joias ou ouro ocorrem junto a 
pessoas físicas, não contribuintes do ICMS, mesmo na hipótese relatada na letra “C” da exposição (sobras de 
ouro nas prestações de serviço). 
 A hipótese relatada na letra “C” aparentemente refere-se a situações em que pessoas físicas solicitam 
reparos ou modificações em joias, quando a Consulente emite uma nota fiscal pela entrada da mercadoria a 
ser reparada e, após a realização do trabalho, a Consulente fica com as sobras do ouro. 
 Se forem realmente essas as situações, sempre que adquirir ouro de pessoas físicas, caberá à Consulente 
emitir, nos termos do inciso I do art. 20 da Parte 1 do Anexo V do RICMS/2002, nota fiscal de entrada, sem 
destaque do ICMS, indicando o CFOP 1.101/2.101 - Compra para industrialização ou produção rural, tendo 
em vista que as mercadorias passarão por processo de transformação no estabelecimento da Consulente. 
 Releva observar que a descrição da mercadoria na nota fiscal deve compreender o nome, marca, tipo, 
modelo, série, espécie, qualidade e demais elementos que permitam sua perfeita identificação, em observância 
ao art. 2º da citada Parte 1 do Anexo V, de modo que ao adquirir uma joia, a Consulente não poderá indicar 
no campo “Dados do Produto” a aquisição de gramas de ouro. Esta Diretoria já analisou situação semelhante 
por ocasião da resposta à Consulta de Contribuinte nº 140/2003. 
 Acrescente-se que, na hipótese da letra “C” da exposição, a nota fiscal emitida pela Consulente por 
ocasião do recebimento da mercadoria para reparo não substitui a nota fiscal de aquisição de compra para 
industrialização acima mencionada, a qual deve ser emitida somente após a realização do trabalho solicitado 
pelo cliente, quando da compra das sobras. 
 Por outro lado, caso haja a aquisição de ouro junto a contribuinte do ICMS, ainda que se trate de sobra 
de ouro decorrente de industrialização realizada pela Consulente a pedido deste, o contribuinte em questão será 
responsável pela emissão da nota fiscal, com destaque do ICMS devido. 
 DOT/DOLT/SUTRI/SEF, 4 de julho de 2019. 
 

Marcela Amaral de Almeida 
Assessora 

Divisão de Orientação Tributária 
 

Ricardo Wagner Lucas Cardoso 
Coordenador 

Divisão de Orientação Tributária 
 

De acordo. 
 

Ricardo Luiz Oliveira de Souza 
Diretor de Orientação e Legislação Tributária 

 
De acordo. 

 
Marcelo Hipólito Rodrigues 

Superintendente de Tributação 
 
 
BOLE10952---WIN/INTER 

 
 
 
 

#LE11085#  

 VOLTAR 
 

REGULAMENTO DO ICMS - ALTERAÇÕES 
 
 
DECRETO Nº 47.905, DE 31 DE MARÇO DE 2020. 
 
 

Altera o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002. 
 
 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do 
art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975, e 
no Despacho do Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária nº 12, de 12 de março de 2020, 
 DECRETA: 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL ABRIL/2020 - 2º DECÊNDIO - Nº 1865 

 

 
 

 

 Art. 1º O âmbito de aplicação da substituição tributária 1.1 do Capítulo 1 da Parte 2 do Anexo XV do 
Regulamento do ICMS – RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
 
 “ 
 

1. (...) 

Âmbito de Aplicação da Substituição Tributária: 
1.1 Interno e nas seguintes unidades da Federação: Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Distrito Federal, Espírito 
Santo, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Paraíba, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Roraima e São Paulo 
(Protocolo ICMS 41/08). * observar o disposto no art. 58 da Parte 1 deste Anexo 

 

 ”. 
 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, aos 31 de março de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência do 
Brasil. 
 

ROMEU ZEMA NETO 
 

(MG, 01.04.2020) 
 

____________________ 
 
 
DECRETO Nº 47.907, DE 2 DE ABRIL DE 2020. 
 

Altera o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002. 
 
 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do 
art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975, e 
no Ajuste SINIEF 19, de 9 de dezembro de 2016, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O inciso IV do § 1º do art. 10 da Parte 1 do Anexo VII do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado 
pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, fica acrescido da alínea “q”, com a seguinte redação: 
 

 “Art. 10. ......................................................... 
 § 1º ................................................................ 
 IV - ................................................................. 
 q) Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - NFC-e, modelo 65.”. 

 
 Art. 2º A Parte 2 do Anexo VII do RICMS passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 “2 .................................................................. 
 2.1 ................................................................ 
 2.1.4 ............................................................. 
 n) Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - NFC-e, modelo 65; 
 ...................................................................... 
 3 ................................................................... 
 3.3 ................................................................ 
 3.3.1 .............................................................. 
 Tabela de Códigos e Modelos de Documentos Fiscais 
 CÓDIGO MODELO 
 ....................................................................... 
 65 .................................................................. 
 Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - NFC-e, modelo 65 
 ....................................................................... 
 6 .................................................................... 
 6.1 ................................................................. 
 6.1.10 Tipo 61 - registro dos documentos fiscais descritos a seguir, quando não emitidos por 
equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF: Bilhete de Passagem e Nota de Bagagem, modelo 15, 
Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2, Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - NFC-e, modelo 
65, e Bilhete de Passagem Eletrônico - BP-e, modelo 63; 
 ....................................................................... 
 17 .................................................................. 
 Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - NFC-e, modelo 65. 
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 ....................................................................... 
 17A - REGISTRO TIPO 61 - Resumo Mensal por Item (61R): Registro de mercadoria/produto ou 
serviço comercializados através de Nota Fiscal de Venda a Consumidor não emitida por ECF ou de Nota 
Fiscal de Consumidor Eletrônica, modelo 65.”. 

 
 Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, aos 2 de abril de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência do 
Brasil. 
 

ROMEU ZEMA NETO 
 

(MG, 20.04.2020) 
DECRETO Nº 47.909, DE 2 DE ABRIL DE 2020. 
 

Altera o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002. 
 
 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do 
art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O título do Capítulo VI-B da Parte 1 do Anexo V do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado 
pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
 “Capítulo VI-B 
 Da Nota Fiscal Avulsa Eletrônica Emitida por meio do SIARE”. 
 
 Art. 2º O Capítulo VI-B da Parte 1 do Anexo V do RICMS fica acrescido da seguinte Seção I, composta 
pelos arts. 53-C a 53-H: 
 
 “Seção I 
 Disposições Gerais”. 
 Art. 3º O caput do art. 53-C da Parte 1 do Anexo V do RICMS passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 53-C - A Nota Fiscal Avulsa Eletrônica - NFA-e emitida por meio do Sistema Integrado de 
Administração da Receita Estadual - SIARE da Secretaria de Estado de Fazenda será utilizada nas 
seguintes hipóteses:”. 

 
 Art. 4º O caput do art. 53-D da Parte 1 do Anexo V do RICMS passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 53-D. A NFA-e emitida por meio do SIARE destina-se, ainda, a acobertar:”. 
 
 Art. 5º O art. 53-E da Parte 1 do Anexo V do RICMS passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 53-E. Para fins de emissão da NFA-e por meio do SIARE serão observadas, no que couber, 
as disposições constantes dos arts. 11-A a 11-K desta Parte.”. 

 
 Art. 6º O art. 53-F da Parte 1 do Anexo V do RICMS passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 53-F. Quando, em decorrência de problemas técnicos, não for possível emitir a NFA-e 
prevista no art. 53-C desta Parte, o contribuinte poderá ser autorizado pela Secretaria de Estado de 
Fazenda a emitir Nota Fiscal Avulsa por meio do SIARE, para acobertar as operações ou prestações 
internas. 
 § 1º A Nota Fiscal Avulsa de que trata o caput: 
 I - será emitida mediante requerimento do interessado no Módulo “Nota Fiscal Avulsa” do SIARE; 
 II - será disponibilizada, a critério da Superintendência de Arrecadação e Informações Fiscais - 
SAIF, somente quando não for possível a conexão com NFA-e, para: 
 a) pessoa física; 
 b) produtor rural pessoa física; 
 c) pessoa jurídica não inscrita; 
 d) contribuinte inscrito como Microempreendedor Individual – MEI; 
 III – conterá as seguintes indicações: 
 a) denominação “Nota Fiscal Avulsa”; 
 b) número e destinação da via; 
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 c) demais composições do modelo, constantes de palavras, expressões, linhas e retângulos. 
 § 2º Na Nota Fiscal Avulsa de que trata o caput serão lançadas, além das indicações previstas 
no 
 inciso III do § 1º, observada a disposição gráfica da nota fiscal Modelo 1, as indicações do 
quadro a seguir: 

 
QUADRO CAMPOS OBSERVAÇÕES 

EMITENTE 1 - o código da unidade administrativa 
emitente e a descrição da respectiva SRF; 
2 - a descrição da unidade administrativa 
emitente; 
3 - o município e unidade administrativa ou 
entidade autorizada à emissão; 
4 - a natureza da operação; 
5 - o código fiscal da operação - CFOP; 
6 - a inscrição estadual do substituto tributário, 
se for o caso; 
7 - a data da emissão; 
8 - a data da saída/entrada; 
9 - a hora da saída. 

 

REMETENTE/ 
DESTINATÁRIO 

1 - o nome ou nome empresarial; 
2 - o número de inscrição no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, ou no 
Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
3 - o endereço; 
4 - o bairro ou distrito; 
5 - o Código de Endereçamento Postal - CEP; 
6 - o código e o nome do município; 
7 - o telefone ou fax; 
8 - o número de inscrição estadual. 

 

DADOS DO 
PRODUTO/SERVIÇO 

1 - número de ordem do item; 
2 - a descrição dos produtos/serviços, 
compreendendo: nome, marca, tipo, modelo, 
série, espécie, qualidade e demais elementos 
que permitam sua perfeita identificação; 
3 - o Código de Situação Tributária - CST; 
4 - a unidade de medida utilizada para a 
quantificação dos produtos/serviços; 
5 - a quantidade dos produtos/serviços; 
6 - o valor unitário dos produtos/serviços; 
7 - o valor total dos produtos/serviços; 
8 - a alíquota do ICMS. 

 

CÁLCULO DO 
IMPOSTO 

1 - a base de cálculo do ICMS da operação ou 
prestação; 
2 - o valor do ICMS incidente sobre a operação 
ou prestação; 
3 - a base de cálculo aplicada para a 
determinação do valor do ICMS retido por 
substituição tributária, quando for o caso; 
4 - o valor do ICMS retido por substituição 
tributária, quando for o caso; 
5 - o valor total dos produtos ou das 
prestações; 
6 - o valor do frete; 
7 - o valor do seguro; 
8 - o valor das despesas acessórias; 
9 - o valor total do IPI, se for o caso; 
10 - o valor total da nota fiscal; 
11 - o número do documento de arrecadação 
relativo à operação ou à prestação; 
13 - o número do documento de arrecadação 
rela- tivo à prestação de serviço de transporte 
(frete). 

 

TRANSPORTADOR/ 
VOLUMES 
TRANSPORTADOS 

1 - o nome ou nome empresarial do 
transportador; 
2 - o número de inscrição do transportador no 
CNPJ ou no CPF; 

1. No momento da emissão da Nota Fiscal 
Avulsa, não sendo possível identificar o 
transportador, no campo “Informações 
Complementares/Motivo da Emissão” do 
quadro “Dados Adicionais” será feita a 
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3 - o número de inscrição estadual do 
transportador, quando for o caso; 
4 - o endereço do transportador; 
5 - o bairro ou distrito do transportador; 
6 - o Código de Endereçamento Postal - CEP; 
7 - o município do transportador; 
8 - a unidade da Federação do domicílio do 
transportador; 
9 - a placa do veículo, no caso de transporte 
rodoviário ou outro elemento identificado nos 
demais casos; 
10 - o código Renavam do veículo; 
11 - a indicação do tomador do serviço; 
12 - com relação aos volumes transportados: 
a) a quantidade; 
b) a espécie; 
c) a marca; 
d) a numeração; 
e) o peso bruto; 
f) o peso líquido.  

observação: “O requerente deverá informar os 
dados do transportador no verso da NFA”. 
2 - Quando o serviço de transporte tiver início 
no mesmo município de destino da mercadoria, 
será dispensada a identificação do 
transportador. 
3 - Os campos 4 a 8 são de preenchimento 
opcional. 
4 - No campo “Placa do Veículo” deverá ser 
indicada a placa do veículo tracionado, quando 
se tratar de reboque ou semirreboque deste tipo 
de veículo, devendo a placa do veículo 
tracionado, quando houver, ser indicada no 
campo “Informações Complementares/Motivo 
de Emissão” do quadro “Dados Adicionais”. 

DADOS ADICIONAIS 1 - no campo “Informações 
Complementares/Motivo de Emissão”, o 
motivo de seu fornecimento e outras indicações 
exigidas neste Regulamento; 
2 - campo reservado ao IEF; 
3 - no campo “Reservado ao Fisco”, aposição 
de carimbo, se for o caso; 
4 - Código de Barras/Código de Acesso; 
5 - a expressão “Declaro estar ciente e de 
acordo com os dados apostos neste 
documento.”, com campo para assinatura e 
documento de identidade; 
6 - o número do Termo de Apreensão e 
Depósito ou do Auto de Infração, se for o caso 

1 - Na emissão de nota fiscal na saída de 
mercadorias em retorno, ou em devolução, 
deverão ser indicados, ainda, no campo 
“Informações Complementares”, o número, a 
data de emissão e o valor da operação do 
documento original. 
2 - Caso o campo “Informações 
Complementares/Motivo de Emissão” não seja 
suficiente para conter as indicações exigidas, 
poderá ser utilizado, excepcionalmente, o 
quadro “Dados do Produto/Serviços”, desde 
que não prejudique a clareza do documento. 
3 - No rodapé do documento será impresso o 
código de controle, que servirá para certificar o 
documento e o número da folha e número total 
de folhas.  
4 - Tratando-se de operação com produto ou 
subproduto florestal constantes do Anexo II do 
Regulamento da Taxa Florestal, aprovado 
pelo Decreto nº 47.580, de 28 de dezembro de 
2018, no campo “Informações 
Complementares/Motivo de Emissão”, informar 
o Documento Autorizativo da Intervenção 
Ambiental - DAIA. 5 - Tratando-se de operação 
com animais, no campo “Informações 
Complementares/Motivo de Emissão”, informar 
o número da Guia de Trânsito Animal - GTA. 

 
(MG, 20.04.2020) 
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#LE11087#  

 VOLTAR 
 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO RELATIVO AO ICMS - ENERGIA ELÉTRICA, SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO 
E COMBUSTÍVEL LÍQUIDO OU GASOSO, DERIVADO OU NÃO DE PETRÓLEO - COMPENSAÇÃO DE 
DÍVIDAS DE ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL - PROCEDIMENTOS 
 
 
DECRETO Nº 47.908, DE 2 DE ABRIL DE 2020. 
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Dispõe sobre a compensação de dívidas de órgãos da Administração Pública direta, de fundações e de 
autarquias do Estado com crédito tributário relativo ao ICMS, nas hipóteses e nos termos que especifica, 
e dá outras providências. (MG 3.4.2020) 
 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do 
art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto nos arts. 1º ao 7º e 10 da Lei nº 23.510, de 20 
de dezembro de 2019, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O crédito tributário relativo ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 
e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS de 
responsabilidade dos próprios fornecedores, poderá ser compensado com dívidas de órgãos da Administração 
Pública direta, de fundações e de autarquias do Estado decorrentes da aquisição de: 
 I - energia elétrica; 
 II - serviços de telecomunicação; 
 III - combustível, líquido ou gasoso, derivado ou não de petróleo. 
 Art. 2º São passíveis de compensação nos termos do art. 1º: 
 I - a dívida vencida até 30 de junho de 2019, reconhecida pela Administração Pública nos termos da 
legislação aplicável, independentemente do exercício financeiro a que se refira; 
 II - o crédito tributário de responsabilidade do fornecedor relativo ao ICMS devido por suas próprias 
operações e prestações: 
 a) correspondente ao saldo devedor, apurado a cada período de apuração do imposto, nos termos da 
legislação, vincendo até 31 de dezembro de 2022; 
 b) formalizado, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não a sua cobrança, parcelado ou não, cujo 
fato gerador tenha ocorrido até 30 de abril de 2019. 
 § 1º É vedada a compensação de dívida cujo valor seja objeto de precatório ou de sentença judicial 
transitada em julgado. 
 § 2º É vedada a compensação de crédito tributário relativo ao adicional previsto no art. 12-A da Lei nº 
6.763, de 26 de dezembro de 1975, destinado ao Fundo de Erradicação da Miséria - FEM, de que trata a Lei nº 
19.990, de 29 de dezembro de 2011, ou de outra lei que a substituir. 
 § 3º Em relação aos créditos tributários inscritos em dívida ativa e em fase de cobrança judicial, o 
fornecedor somente poderá solicitar a compensação da parcela do débito tributário que considere incontroversa, 
desde que garanta a execução do saldo remanescente e haja concordância da Advocacia-Geral do Estado, que 
orientará os procedimentos operacionais e processuais necessários. 
 § 4º O disposto no inciso II do caput aplica-se inclusive aos demais estabelecimentos do fornecedor. 
 § 5º Com anuência da Administração Pública, o valor de que trata o inciso I do caput poderá, total ou 
parcialmente, ser utilizado para a compensação com crédito tributário de responsabilidade de empresa sob o 
mesmo controle societário do fornecedor, direto ou indireto, hipótese em que para a empresa serão utilizadas 
as disposições deste decreto aplicáveis ao fornecedor. 
 Art. 3º A compensação de que trata o art. 1º dependerá de requerimento do fornecedor, assinado pelo 
representante legal, dirigido à Secretaria de Estado de Fazenda - SEF, em até trinta dias contados da publicação 
deste decreto. 
 § 1º O requerimento a que se refere o caput: 
 I - será acompanhado de: 
 a) cópia do documento que comprove a legitimidade do representante legal para a prática do ato; 
 b) demonstrativo da dívida, em planilha Excel, observado o leiaute previsto no Anexo; 
 II - deverá indicar: 
 a) os créditos tributários formalizados para compensação; 
 b) se pretende efetuar a compensação de saldo devedor, apurado a cada período de apuração do 
imposto, e o respectivo estabelecimento; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio do Decreto nº 47.908/2020, dispõe sobre a 
compensação de dívidas de órgãos da Administração Pública direta, de fundações e de autarquias do Estado 
com crédito tributário relativo ao ICMS, nas hipóteses e nos termos que especifica, e dá outras providências. 
 O crédito tributário relativo ao ICMS de responsabilidade dos próprios fornecedores poderá ser 
compensado com dívidas de órgãos da Administração Pública do Estado decorrentes da aquisição de energia 
elétrica, serviços de telecomunicação e combustível, líquido ou gasoso, derivado ou não de petróleo, nas 
condições que especifica este dispositivo. 
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 c) se pretende compensar créditos tributários ou saldo devedor de outra empresa sob o mesmo controle 
societário, direto ou indireto, e o respectivo estabelecimento, na hipótese de compensação de saldo devedor. 
 § 2º As indicações de que trata o inciso II do § 1º poderão ser alteradas após a autorização da 
compensação. 
 Art. 4º Compete à SEF, por meio da Subsecretaria do Tesouro Estadual - STE, a consolidação do 
montante da dívida com o fornecedor requerente, para autorização da compensação. 
 § 1º Os órgãos da Administração Pública direta, fundações e autarquias do Estado, na forma, no prazo 
e de acordo com os modelos estabelecidos pela Superintendência Central de Contadoria-Geral - SCCG, 
informarão à SEF as dívidas reconhecidas 
 § 2º O ordenador de despesa e o servidor por ele delegado serão responsáveis pelas informações de 
que trata o § 1º, devendo manter preservados os processos administrativos e documentos comprobatórios das 
dívidas reconhecidas. 
 § 3º Os órgãos da Administração Pública direta, fundações e autarquias do Estado deverão adotar as 
medidas para que as despesas reconhecidas estejam empenhadas, conforme Decreto nº 37.924, de 16 de maio 
de 1996. 
 Art. 5º Na hipótese da alínea “a” do inciso II do art. 2º, será observado o seguinte: 
 I - o valor total da dívida a ser compensada será parcelado em no mínimo doze parcelas; 
 II - o valor máximo de parcelas corresponderá ao número de meses contados do mês subsequente ao 
do deferimento do requerimento até dezembro de 2022; 
 III - a compensação inicia-se a partir do primeiro mês subsequente ao do deferimento do requerimento; 
 IV - a parcela terá como limite máximo 60% (sessenta por cento) do saldo devedor do ICMS no período 
de apuração; 
 V - o fornecedor deverá recolher, no prazo estabelecido, a diferença do saldo devedor não compensado. 
 Art. 6º Na hipótese da alínea “b” do inciso II do art. 2º, o valor a ser compensado terá como limite 
máximo 60% (sessenta por cento) do valor do crédito tributário e a diferença será recolhida, à vista, em moeda 
corrente. 
 Art. 7º A compensação de que trata este decreto fica condicionada, por parte do fornecedor: 
 I - em relação à dívida: 
 a) à renúncia aos acréscimos de qualquer natureza em relação ao valor original do débito do Estado, 
incidentes em razão de inadimplemento no pagamento, tais como juros, mora, penalidade, correção monetária, 
previstos em lei, edital, contrato ou similares; 
 b) à renúncia ao direito sobre o qual se fundam ou se fundariam as ações judiciais de cobrança do 
montante total ou parcial da dívida; 
 c) à desistência de ações ou recursos judiciais e à desistência de impugnações, defesas e recursos 
apresentados no âmbito administrativo, em relação a quaisquer aspectos da dívida, inclusive sobre seu montante, 
acréscimos ou inadimplência do Estado; 
 d) à renúncia ao ressarcimento de custas judiciais e despesas processuais já pagas; 
 e) à desistência, pelo advogado do fornecedor, de cobrança ao Estado de eventuais honorários de 
sucumbência; 
 II - em relação ao crédito tributário formalizado: 
 a) à renúncia ao direito sobre o qual se fundam ou se fundariam as ações judiciais de questionamento 
do crédito tributário; 
 b) à desistência de ações judiciais ou embargos à execução fiscal e à desistência de impugnações, 
defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo; 
 c) à desistência, pelo advogado do sujeito passivo, de cobrança ao Estado de eventuais honorários de 
sucumbência; 
 d) ao pagamento das custas e das despesas processuais e dos honorários advocatícios; 
 III - em relação à compensação, à renúncia ao direito sobre o qual se fundariam as ações judiciais sobre 
quaisquer matérias a ela relativas. 
 § 1º O disposto na alínea “a” do inciso I do caput não se aplica à compensação de dívida com crédito 
tributário inscrito em dívida ativa não objeto de parcelamento em curso. 
 § 2º Na hipótese de que trata o § 5º do art. 2º, o fornecedor deverá observar o disposto neste artigo. 
 Art. 8º Compete ao Secretário de Estado de Fazenda autorizar a compensação de que trata este decreto. 
 Art. 9º A quitação escritural do crédito tributário caberá à Superintendência de Arrecadação e 
Informações Fiscais - SAIF e à Subsecretaria do Tesouro Estadual, no âmbito de suas competências. 
 Parágrafo único. Na hipótese de compensação com saldo devedor do ICMS, o fornecedor deverá 
informar à SAIF, até o segundo dia útil anterior ao do vencimento do imposto, o valor total do saldo devedor 
apurado no período e o valor a ser compensado, conforme despacho de autorização. 
 Art. 10. A compensação de que trata este decreto não prejudicará o repasse dos montantes 
correspondentes: 
 I - à parcela da arrecadação do ICMS pertencente aos municípios, nos termos do inciso IV do art. 158 
da Constituição da República; 
 II - à parcela do Estado destinada ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb, de que trata o art. 212 da Constituição da República. 
 Parágrafo único. A SEF utilizará os valores recolhidos nos termos do inciso V do caput do art. 5º e do 
art. 6º para os repasses de que trata este artigo. 
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 Art. 11. Os limites a que se referem do inciso V do caput do art. 5º e o art. 6º poderão ser aumentados 
ou desconsiderados na hipótese em que a sua aplicação resultar em valor de crédito tributário inferior ao valor 
da dívida consolidada. 
 Parágrafo único. Na hipótese do caput, a SEF utilizará outros recursos para os repasses a que se refere 
o art. 10. 
 Art. 12. A compensação nos termos deste decreto implica quitação irrestrita e irrevogável do fornecedor 
em relação à obrigação do Estado. 
 Art. 13. A SEF divulgará semestralmente no Portal da Transparência do Estado, relatório referente às 
dívidas e aos créditos tributários compensados, bem como sobre os repasses constitucionais a que se refere o 
art. 10, contendo: 
 I - a listagem das dívidas compensadas; 
 II - os valores de ICMS compensados; 
 III - a previsão para liquidação da dívida; 
 IV - o quantitativo da dívida compensada pelos créditos tributários vincendos com as respectivas origens; 
 V - o montante correspondente à parcela da arrecadação do ICMS pertencente aos municípios; 
 VI - o montante correspondente à parcela do Estado destinada ao Fundeb. 
 Art. 14. A SEF encaminhará à Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas do Estado e fará publicar 
no Diário Oficial Eletrônico Minas Gerais e no Portal da Transparência do Estado a relação consolidada das 
dívidas líquidas e certas com os fornecedores dos bens e serviços previstos nos incisos do art. 1º, bem como 
divulgará nos mesmos meios, de forma clara e destacada, a relação consolidada e detalhada dos débitos dessas 
empresas inscritos em dívida ativa. 
 Parágrafo único. Para a consolidação de que trata o caput, relativamente às dívidas líquidas e certas, 
será observado o disposto nos §§ 1º a 3º do art. 4º. 
 Art. 15. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, aos 2 de abril de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência do 
Brasil. 
 

ROMEU ZEMA NETO 
ANEXO 

 
(a que se refere a alínea “b” do inciso I do § 1º do art. 3º do Decreto nº 47.908, de 2 de abril de 2020) 
 

DEMONSTRATIVO DE DÍVIDAS DO ESTADO COM O FORNECEDOR/REQUERENTE PARA FINS DE COMPENSAÇÃO 
Nome ou denominação: 
Inscrição Estadual: CNPJ: 
Nº da Nota Fiscal/Fatura Competência da 

despesa 
Vencimento da 
dívida 

Nome do Cliente Código Cliente Valor 

      
 (*) Republicação em virtude de incorreção no original encaminhado à Consultoria Técnico-Legislativa 
 

(MG, 03.04.2020, REP. EM 04.04.2020) 
 
BOLE11087---WIN/INTER 
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 VOLTAR 
 
 
REGULAMENTO DO PROCESSO E DOS PROCEDIMENTOS TRIBUTÁRIOS ADMINISTRATIVOS - RPTA 
- PRORROGAÇÃO DE PRAZO - SUSPENSÃO DE PRAZO - COVID-19 - REGULAMENTAÇÃO 
 
 
DECRETO Nº 47.913, DE 8 DE ABRIL DE 2020. 
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Regulamenta a Lei nº 23.628, de 2 de abril de 2020, que autoriza o Poder Executivo a suspender e 
prorrogar os prazos que especifica, estabelecidos na legislação tributária estadual, enquanto durar a 
situação de emergência ou o estado de calamidade pública em decorrência da pandemia de Covid-19, 
causada pelo coronavírus, e dá outras providências. 

 
 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do 
art. 90 da Constituição do Estado, tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975, e na 
Lei nº 23.628, de 2 de abril de 2020, e considerando os efeitos da situação de emergência em saúde pública 
declarada pelo Decreto NE nº 113, de 12 de março de 2020, e do estado de calamidade pública reconhecido 
pelo Decreto nº 47.891, de 20 de março de 2020, e pela Resolução da Assembleia Legislativa do Estado de 
Minas Gerais nº 5.529, de 25 de março de 2020, em decorrência da pandemia de Covid-19, causada pelo 
coronavírus, 
 DECRETA: 
 Art. 1º Ficam suspensos para o sujeito passivo ou o interessado, no âmbito do processo tributário 
administrativo, até 15 de junho de 2020, os prazos previstos nos seguintes dispositivos: 
 I - do Decreto nº 44.747, de 3 de março de 2008, que estabelece o Regulamento do Processo e dos 
Procedimentos Tributários Administrativos - RPTA: 
 a) art. 83, § 4º, I (prestar esclarecimentos ou apresentar provas em procedimento de desconsideração 
do ato ou negócio jurídico); 
 b) art. 98 (recolhimento do crédito tributário remanescente no caso de cancelamento parcial do 
lançamento); 
 c) art. 117 (impugnação); 
 d) art. 120, § 1º (impugnação em face de reformulação do crédito tributário para valor maior que o 
original); 
 e) art. 120, § 2º (aditamento da impugnação em face de reformulação do crédito tributário para valor 
inferior ao original); 
 f) art. 121, caput (reclamação); 
 g) art. 142, I (apresentação de quesitos, no caso de perícia determinada pela Câmara); 
 h) art. 142, II, “a” (recolhimento da taxa de perícia, no caso de deferimento do pedido de perícia feito 
pelo contribuinte); 
 i) art. 144 (apresentação de parecer pelo assistente técnico); 
 j) art. 145, I (manifestação sobre o laudo apresentado pelo perito); 
 k) art. 148 (vista do despacho interlocutório ou diligência); 
 l) art. 157, § 2º (cumprimento do despacho interlocutório); 
 m) art. 163, caput (recurso de revisão); 
 n) art. 170-A, caput (pedido de retificação); 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Governador do Estado de Minas Gerais, através do Decreto nº 47.913/2020, regulamenta a Lei 
nº 23.628/2020, que autoriza o Poder Executivo a suspender e prorrogar os prazos que especifica, 
estabelecidos na legislação tributária estadual, enquanto durar a situação de emergência ou o estado de 
calamidade pública em decorrência da pandemia de Covid-19, causada pelo coronavírus, e dá outras 
providências. 
 Dentre as disposições, destacam-se: 
 Ficam suspensos para o sujeito passivo ou o interessado, no âmbito do processo tributário 
administrativo, até 15 de junho de 2020, os prazos previsto no seguinte dispositivo, dentre outros: 
 I - do Decreto nº 44.747, de 3 de março de 2008, que estabelece o Regulamento do Processo e dos 
Procedimentos Tributários Administrativos - RPTA: 
 - Prestar esclarecimentos ou apresentar provas em procedimento de desconsideração do ato ou 
negócio jurídico; 
 - Recolhimento do crédito tributário remanescente no caso de cancelamento parcial do lançamento, 
dentre outros. 
 Fica prorrogado até 15 de junho de 2020, os prazos para apresentar cópia da Guia Nacional de 
Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE nos casos de pedido de restituição do ICMS devido por 
substituição tributária, por motivo de saída da mercadoria para outra unidade da Federação, dentre outros. 
 O disposto neste decreto não restabelece os prazos em relação aos atos que já tenham sido 
cumpridos. 
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 II - do Regimento Interno do Conselho de Contribuintes do Estado de Minas Gerais, aprovado pelo 
Decreto nº 44.906, de 26 de setembro de 2008: art. 56, § 3º (manifestar discordância da liquidação efetuada 
quando o crédito tributário aprovado pela Câmara for indeterminado); 
 III - do Regulamento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002: 
 a) art. 31-J, § 5º da Parte 1 do Anexo XV (recurso hierárquico ao Superintendente Regional da Fazenda, 
contra decisão do Delegado Fiscal de indeferimento de opção pela definitividade da base de cálculo do ICMS 
devido por substituição tributária); 
 b) art. 42, caput da Parte 1 do Anexo XV (recurso ao Superintendente de Arrecadação e Informações 
Fiscais, contra decisão de indeferimento do pedido de inscrição, de reativação de inscrição ou de alteração do 
quadro societário); 
 IV - do Decreto nº 43.981, de 3 de março de 2005, que regulamenta o Imposto sobre Transmissão 
Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCD: art. 17, caput (requerer avaliação contraditória 
em relação à avaliação efetuada pela repartição fazendária). 
 Parágrafo único. No período em que estiverem suspensos os prazos processuais no âmbito do 
contencioso administrativo tributário do Estado, não serão realizadas sessões de julgamento pelo Conselho de 
Contribuintes do Estado de Minas Gerais. 
 Art. 2º Ficam prorrogados até 15 de junho de 2020, os prazos para cumprimento das obrigações 
acessórias previstas nos seguintes dispositivos: 
 I - do RICMS: art. 30 da Parte 1 do Anexo XV (apresentar cópia da Guia Nacional de Recolhimento de 
Tributos Estaduais - GNRE nos casos de pedido de restituição do ICMS devido por substituição tributária, por 
motivo de saída da mercadoria para outra unidade da Federação); 
 II - do Decreto nº 43.709, de 23 de dezembro de 2003, que aprova o Regulamento do IPVA - RIPVA: 
art. 26, § 5º, II (requerer renovação do regime especial de locadoras). 
 Art. 3º Os prazos a que se refere o art. 1º cuja contagem tenha sido alcançada pela decretação da 
situação de emergência em saúde pública pelo Decreto NE nº 113, de 13 de março de 2020, terão seu saldo 
remanescente em relação àquela data, contados a partir do dia 16 de junho de 2020, inclusive. 
 Art. 4º Os prazos a que se referem os arts. 1º e 2º, cujo início de contagem tenha ocorrido ou vier a 
ocorrer entre 13 de março de 2020 e 15 de junho de 2020, serão integralmente contados a partir de 16 de 
junho de 2020. 
 Art. 5º O disposto neste decreto não restabelece os prazos em relação aos atos que já tenham sido 
cumpridos. 
 Art. 6º Na hipótese de ser decretado o fim do estado de calamidade pública em decorrência da 
pandemia de Covid-19 antes de 15 de junho de 2020: 
 I - os prazos suspensos ou prorrogados nos termos dos arts. 1º e 2º passam a ser considerados até a 
data final do referido estado de calamidade pública; 
 II - as referências ao dia 16 de junho de 2020, nos arts. 3º e 4º, passam a ser consideradas ao primeiro 
dia útil subsequente ao da data final do referido estado de calamidade pública. 
 Art. 7º O caput do art. 30 da Parte 1 do Anexo XV do RICMS passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 30. Em se tratando de restituição por motivo de saída da mercadoria submetida ao regime 
de substituição tributária para outra unidade da Federação, no prazo de trinta dias, contados da entrega 
dos arquivos de que tratam os arts. 25 e 25-A desta Parte, deverá o contribuinte apresentar cópia da 
Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais ou de outro documento de arrecadação admitido, 
relativamente ao imposto retido ou recolhido em favor da unidade da Federação destinatária, se for o 
caso.”. 

 
 Art. 8º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 13 de 
março de 2020, relativamente aos arts. 1º a 6º. 
 Belo Horizonte, aos 8 de abril de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência do 
Brasil. 
 

ROMEU ZEMA NETO 
 

(MG, 09.04.2020) 
 
BOLE11086---WIN/INTER 
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 VOLTAR 
 

ATO COTEPE/ICMS Nº 27/2020 
 

 

ATO COTEPE ICMS Nº 27, DE 7 DE ABRIL DE 2020 

 

Altera o Ato COTEPE/ICMS 23/18, que divulga a relação dos contribuintes beneficiados no cumprimento 

de obrigações tributárias relativas ao ICMS na prestação de serviço de transporte e na armazenagem de 

Etanol Hidratado Combustível - EHC e Etanol Anidro Combustível - EAC pelo sistema dutoviário. 

 

 O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe 

confere o inciso XIII do art. 12 do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 

de dezembro de 1997, por este ato, com base no § 1º da cláusula primeira do Protocolo ICMS 02/14, de 17 de 

fevereiro de 2014 e no § 1º da cláusula primeira do Protocolo ICMS 05/14, de 21 de março de 2014, 

 CONSIDERANDO o disposto no art. 7º do Ato COTEPE/ICMS 20/15, de 25 de março de 2015, 

 CONSIDERANDO a solicitação recebida da Secretaria de Fazenda do Estado de Mato Grosso, no dia 

25 de março de 2020, registrada no Processo SEI nº 12004.100041/2020-04, torna público: 

 Art. 1º Fica acrescido o item 11 à "Relação de contribuintes beneficiados" do Ato COTEPE/ICMS 23/18, 

de 27 de março de 2018, no campo referente ao Estado de Mato Grosso, com a seguinte redação: 

 

ITEM UF 
TIPO DE ETANOL 

CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL RAZÃO SOCIAL 
EAC EHC 

11 MT SIM SIM 20.003.699/0002-31 13.748.175-6 
FS AGRISOLUTIONS INDÚSTRIA 

DE BIOCOMBUSTÍVEIS LTDA 

 

 Art. 2º Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

BRUNO PESSANHA NEGRIS 

 

(DOU, 08.04.2020) 
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#LE11090#  

 VOLTAR 
 

CONVÊNIOS ICMS Nº s 19, 22, 28 E 29/2020 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 19, DE 3 DE ABRIL DE 2020. 
 

Altera o Convênio ICMS 226/19, que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder anistia e 
parcelamento de créditos tributários relativos ao ICMS na forma que especifica. 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 176ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados no Convênio ICMS 226/19, de 13 
de dezembro de 2019, que passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - a cláusula primeira: 
 

 "Cláusula primeira. Fica o Estado de Minas Gerais autorizado a conceder anistia de multas e 
juros de créditos tributários, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive ajuizados, 
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bem como parcelamento do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS devido 
nas operações internas pela venda de "floresta em pé"."; 

 
 II - da cláusula segunda: 
 a) os incisos I e II do caput: 
 

 "I - anistia de 100% (cem por cento) das multas punitivas e moratórias, inclusive de seus juros e 
dos juros sobre o imposto; 
 II - parcelamento em até 120 (cento e vinte) meses do crédito tributário apurado após a aplicação 
do disposto no inciso I desta cláusula."; 

 
 b) o caput do parágrafo único, renumerando-o para § 1º: 
 

 "§ 1º Havendo parcelamento do crédito tributário em prazo superior a 12 (doze) parcelas, o 
valor de cada parcela será acrescido de juros equivalentes a:". 

 
 Cláusula segunda. Fica acrescido o § 2º à cláusula segunda do Convênio ICMS 226/19, com a seguinte 
redação: 
 

 "§ 2º Na hipótese de parcelamento do crédito tributário em até 12 (doze) parcelas, não haverá 
incidência de juros no valor de cada parcela." 

 
 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 
 

(DOU, 06.04.2020) 
____________________ 

 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 22, DE 3 DE ABRIL DE 2020. 
 

Prorroga disposições de convênios ICMS que dispõem sobre benefícios fiscais. 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 176ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Ficam prorrogadas até 31 de dezembro de 2020 as disposições contidas nos 
Convênios ICMS seguir indicados: 
 

 I - Convênio ICMS 23/90 - Dispõe sobre o aproveitamento dos valores pagos a título de direitos 

autorais, artísticos e conexos como crédito do ICMS; 

 II - Convênio 52/91 - Concede redução da base de cálculo nas operações com equipamentos 

industriais e implementos agrícolas; 

 III - Convênio ICMS 100/97 - Reduz a base de cálculo do ICMS nas saídas dos insumos 

agropecuários que especifica, e dá outras providências; 

 IV - Convênio ICMS 125/97 - Autoriza o Estado do Paraná a isentar do ICMS as operações que 

especifica; 

 V - Convênio ICMS 38/01 - Concede isenção do ICMS às operações internas e interestaduais 

com automóveis de passageiros, para utilização como táxi; 

 VI - Convênio ICMS 59/01 - Autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder crédito presumido 

nas operações internas com leite fresco; 

 VII - Convênio 11/02 - Autoriza o Estado de Mato Grosso do Sul a conceder isenção de ICMS 

sobre parcela do serviço de transporte de gás natural. 

 VIII - Convênio ICMS 22/03 - Autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder isenção do ICMS 

nas operações internas promovidas pelo Serviço Voluntário de Assistência Social (SERVAS); 
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 IX - Convênio ICMS 65/03 - Autoriza os Estados que especifica a conceder redução da base de 

cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos 

similares; 

X - Convênio ICMS 85/04 - Autoriza a concessão de crédito presumido de ICMS para a execução 

de programas sociais e projetos relacionados à política energética das unidades federadas; 

 XI - Convênio ICMS 113/06 - Dispõe sobre a concessão de redução na base de cálculo do ICMS 

devido nas saídas de biodiesel (B-100); 

 XII - Convênio ICMS 10/07 - Autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção de ICMS 

na importação de máquinas, equipamentos, partes e acessórios destinados a empresa de radiodifusão; 

 XIII - Convênio ICMS 53/07 - Isenta do ICMS as operações com ônibus, microônibus, e 

embarcações, adquiridos pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito do Programa Caminho 

da Escola, do Ministério da Educação - MEC; 

 XIV - Convênio ICMS 45/10 - Autoriza as unidades federadas que especifica a conceder isenção 

do ICMS nas saídas de locomotivas; 

 XV - Convênio ICMS 38/12 - Concede isenção do ICMS nas saídas de veículos destinados a 

pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental ou autista; 

 XVI - Convênio ICMS 46/13 - Autoriza os Estados que menciona a conceder isenção do ICMS 

nas saídas internas de milho em grão destinadas a pequenos produtores agropecuários, bem como a 

agroindústrias de pequeno porte, para utilização no respectivo processo produtivo, promovidas pela 

Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, pelo Centro de Abastecimento e Logística do Acre - 

CEASA/AC, pelas Centrais de Abastecimento do Pará S.A - CEASA/PA e pelo Centro de Abastecimento 

e Logística de Pernambuco - CEASA/PE. 

 XVII - Convênio ICMS 161/13 - Autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção do ICMS nas 

operações internas com bens e mercadorias destinados à implantação do Metrô Curitibano; 

 XVIII- Convênio ICMS 57/15 - Autoriza a concessão de crédito presumido de ICMS para a 

execução de programa social; 

 XIX - Convênio ICMS 73/16 - Autoriza as unidades federadas que menciona a concederem 

redução de base de cálculo do ICMS nas operações internas com querosene de aviação - QAV e gasolina 

de aviação - GAV; 

 XX - Convênio ICMS 09/17 - Autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção na saída interna 

de mercadoria promovida pela Pastoral da Criança; 

 XXI - Convênio ICMS 95/18 - Autoriza os Estados do Amazonas e do Paraná a conceder isenção 

do ICMS incidente no fornecimento de energia elétrica para pessoas físicas enquadradas em programa 

social; 

 

 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de 

sua ratificação nacional. 

 

(DOU, 06.04.2020) 

 
____________________ 

 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 28, DE 3 DE ABRIL DE 2020. 
 

Altera o Convênio ICMS 05/00, que autoriza os Estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais a conceder 
isenção do ICMS nas importações de insumos destinados à fabricação de vacinas e de acessórios de uso 
exclusivo em laboratórios realizadas pela Fundação Oswaldo Cruz e Fundação Ezequiel Dias. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 176ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 05/00, de 24 
de março de 2000, que passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - a ementa: 
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 "Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção do ICMS nas importações de 
vacinas e insumos destinados à sua fabricação, bem como de bens e acessórios de uso exclusivo em 
laboratórios, realizadas pela Fundação Oswaldo Cruz e Fundação Ezequiel Dias."; 

 
 II - da cláusula primeira: 
 a) o caput: 
 

 "Cláusula primeira Ficam os Estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais autorizados a conceder 
isenção do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - incidente sobre as importações 
realizadas, respectivamente, pela Fundação Oswaldo Cruz e Fundação Ezequiel Dias, de vacinas e 
insumos (concentrados virais e/ou bacterianos) destinados à produção de vacinas de interesse do 
Ministério da Saúde relacionadas no Anexo Único deste convênio."; 

 
 b) o § 1º: 
 

 "§ 1º O disposto nesta cláusula aplica-se também: 
 I - às importações de acessórios laboratoriais, sem similares produzidos no país, para uso 
exclusivo das Fundações e sejam contemplados com isenção ou com alíquota reduzida a zero dos 
Impostos de Importação ou sobre Produtos Industrializados; 
 II - às importações de mercadorias ou bens destinados à pesquisa científica, à produção de 
medicamentos para o Sistema Único de Saúde (SUS) e à realização de diagnósticos e análises 
laboratoriais, das quais resulte transferência de conhecimento científico e tecnologia.". 

 
 Cláusula segunda. Fica acrescido o § 3º à cláusula primeira do Convênio ICMS 05/00, com a seguinte 
redação: 
 

 "§ 3º Legislação estadual poderá dispor sobre condições e controles para fruição dos benefícios 
de que trata este convênio.". 

 
 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 
 

(DOU, 07.04.2020) 
____________________ 

 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 29, DE 3 DE ABRIL DE 2020. 
 

Revigora o Convênio ICMS 131/18, que autoriza os Estados que menciona a conceder isenção do ICMS 
nas saídas de mercadorias realizadas pelas entidades beneficentes de assistência social que indica, 
resultantes de atividades comerciais por elas desenvolvidas e relacionadas com as suas finalidades 
essenciais. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 176ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro 
de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Fica revigorado o Convênio ICMS 131/18, de 12 de novembro de 2018, até 31 de 
dezembro de 2021. 
 Cláusula segunda. Fica alterado o caput da cláusula quinta do Convênio ICMS 131/18, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Cláusula quinta. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União 
de sua ratificação nacional, produzindo efeito até 31 de dezembro de 2021.". 

 
 Cláusula terceira. Fica acrescida a alínea "c" ao inciso I da cláusula primeira do Convênio 131/18, com 
a seguinte redação: 
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 "c) Instituto da Primeira Infância - IPREDE, inscrito no CNPJ sob o nº 11.088.218/0001-66;". 
 
 Cláusula quarta. Ficam os Estados do Ceará e Piauí autorizados a remitir e anistiar os créditos 
decorrentes da aplicação dos benefícios autorizados pelo convênio ICMS 131/18, cujos fatos geradores tenham 
ocorrido no período de 1º de janeiro de 2020 até o dia da ratificação nacional deste convênio. 
 Cláusula quinta. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 
 

(DOU, 07.04.2020) 
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 VOLTAR 
 

AJUSTES SINIEF Nºs 01 A 03 E 05 A 09/2020 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 1, DE 3 DE ABRIL DE 2020. 
 

Altera os Ajustes SINIEF 07/05, 09/07, 21/10 e 19/16, que instituem, respectivamente, a Nota Fiscal 
Eletrônica-NF-e; o Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e; o Manifesto Eletrônico de Documentos 
Fiscais MDF-e, e a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - NFC-e. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
176ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2020, tendo em vista o 
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar 
o seguinte 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. Ficam acrescidos os dispositivo a seguir indicados ao caput da cláusula nona do 
Ajuste SINIEF 21/10, de 10 de dezembro de 2010, com as seguintes redações:  
 I - o inciso V: 
 

 "V - Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB, no desempenho de suas atividades e 
nas inter-relações com órgãos públicos de controle do contrabando e descaminho."; 

 
 II - o § 3º: 

 
 "§ 3º As regras para monetização de serviços disponibilizados a partir das informações extraídas 
do MDF-e serão definidas por normativo a ser firmado entre a RFB e Secretarias de Estado de Fazenda, 
Economia, Receita, Finanças e Tributação dos Estados e Distrito Federal no âmbito do CONFAZ, 
ressalvada a autonomia das administrações tributárias dos estados e do Distrito Federal de fazê-lo 
individualmente em relação às suas operações e prestações internas, e por acordo com os demais 
Estados ou DF, em relações as operações e prestações interestaduais.". 

 Cláusula segunda. Fica acrescido o § 2º-A à cláusula oitava do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro 
de 2005, com a seguinte redação: 
 

 "§ 2º-A As regras para monetização de serviços disponibilizados a partir das informações 
extraídas da NF-e serão definidas por normativo a ser firmado entre a Receita Federal do Brasil e 
Secretarias de Estado de Fazenda, Economia, Receita, Finanças e Tributação dos Estados e Distrito 
Federal no âmbito do CONFAZ, ressalvada a autonomia das administrações tributárias dos Estados e 
do Distrito Federal de fazê-lo individualmente em relação às suas operações e prestações internas, e por 
acordo com os demais Estados ou DF, em relações as operações e prestações interestaduais.". 

 
 Cláusula terceira. Fica acrescido o § 1º-A à cláusula nona do Ajuste SINIEF 09/07, de 25 de outubro de 
2007, com a seguinte redação: 
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 "§ 1º-A As regras para monetização de serviços disponibilizados a partir das informações 
extraídas do CT-e serão definidas por normativo a ser firmado entre a RFB e Secretarias de Estado de 
Fazenda, Economia, Receita, Finanças e Tributação dos Estados e Distrito Federal no âmbito do 
CONFAZ, ressalvada a autonomia das administrações tributárias dos estados e do Distrito Federal de 
fazê-lo individualmente em relação às suas operações e prestações internas, e por acordo com os demais 
Estados ou DF, em relações as operações e prestações interestaduais.". 

 
 Cláusula quarta. Fica acrescido o §10-A à cláusula oitava do Ajuste SINIEF 19/16, de 09 de dezembro 
de 2016, com a seguinte redação: 
 

 "§10-A As regras para monetização de serviços disponibilizados a partir das informações 
extraídas da NFC-e serão definidas por normativo a ser firmado entre a RFB e Secretarias de Estado de 
Fazenda, Economia, Receita, Finanças e Tributação dos Estados e Distrito Federal no âmbito do 
CONFAZ, ressalvada a autonomia das administrações tributárias dos estados e do Distrito Federal de 
fazê-lo individualmente em relação às suas operações e prestações internas, e por acordo com os demais 
Estados ou DF, em relações as operações e prestações interestaduais.". 

 
 
 Cláusula quinta. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

(DOU, 06.04.2020) 
____________________ 

 
 
AJUSTE SINIEF Nº 2, DE 3 DE ABRIL DE 2020. 
 

Altera o Ajuste SINIEF 19/16, que institui a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica, modelo 65, e o 
Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
176ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2020, tendo em vista o 
disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 
resolvem celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. Fica alterado o § 4º da cláusula sétima do Ajuste SINIEF 19/16, de 9 de dezembro 
de 2016, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "§ 4º Os detentores de códigos de barras previsto no inciso VI da cláusula quarta deste ajuste 
deverão manter atualizados os dados cadastrais de seus produtos junto à organização legalmente 
responsável pelo licenciamento do respectivo código de barras, de forma a manter atualizado o Cadastro 
Centralizado de GTIN.". 

 
 Cláusula segunda. Fica acrescida a cláusula décima oitava-B ao Ajuste SINIEF 19/16, de 9 de dezembro 
de 2016, com a seguinte redação: 
 

 "Cláusula décima oitava-B. As administrações tributárias autorizadoras de NFCe poderão 
suspender, de forma temporária ou definitiva, o acesso aos seus respectivos ambientes autorizadores ao 
contribuinte que praticar, mesmo que de maneira não intencional, o consumo indevido de tais ambientes 
em desacordo com os padrões estabelecidos no MOC. 
 § 1º A suspensão, que tem por objetivo preservar o bom desempenho dos ambientes 
autorizadores de NFC-e, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes, 
impossibilitando, a quem estiver suspenso, o uso daqueles serviços por intervalo de tempo determinado, 
conforme especificado no MOC. 
 § 2º Uma vez decorrido o prazo determinado para a suspensão, o acesso aos ambientes 
autorizadores será restabelecido automaticamente. 
 § 3º A aplicação reiterada de suspensões por tempo determinado, conforme especificado no 
MOC, a critério da administração tributária autorizadora, poderá determinar a suspensão definitiva do 
acesso do contribuinte aos ambientes autorizadores. 
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 § 4º O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que tenha 
sofrido uma suspensão definitiva dependerá de liberação realizada pela administração tributária da 
unidade federada onde estiver estabelecido.". 

 
 Cláusula terceira. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir da sua publicação, exceto em relação à cláusula primeira, que produzirá efeitos a 
partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 
 

(DOU, 07.04.2020) 
____________________ 

 
 
AJUSTE SINIEF Nº 3, DE 3 DE ABRIL DE 2020 
 

Institui Guia de Transporte de Valores Eletrônica - GTV-e. 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
176ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2020, tendo em vista o 
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar 
o seguinte 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. Fica instituída a Guia de Transporte de Valores Eletrônica GTV-e, modelo 64, que 
deverá ser emitida pelos contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, que 
realizarem transporte de valores nas condições previstas na Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, e no Decreto 
Federal nº 89.056, de 24 de novembro de 1983, em substituição aos seguintes documentos instituídos pelo 
Ajuste SINIEF 20/89, de 22 de agosto de 1989: 
 I - Guia de Transporte de Valores - GTV; 
 II - Extrato de Faturamento. 
 Parágrafo único. Considera-se GTV-e o documento emitido e armazenado eletronicamente, de existência 
apenas digital, com o intuito de documentar prestações de serviço de transporte de valores, cuja validade jurídica 
é garantida pela assinatura digital do emitente e pela autorização de uso de que trata o inciso II da cláusula 
sétima deste ajuste. 
 Cláusula segunda. Ato COTEPE/ICMS publicará o Manual de Orientação do Contribuinte - MOC do CT-
e contendo capítulo específico a respeito da GTV-e, disciplinando a definição das especificações e critérios 
técnicos necessários para a integração entre os Portais das Secretarias de Fazendas, Economia, Finanças, Receita 
e Tributação dos Estados e os sistemas de informações das empresas emissoras de GTVe. 
 Parágrafo único. Nota técnica publicada no Portal Nacional do CT-e poderá esclarecer questões 
referentes ao MOC. 
 Cláusula terceira. Para emissão da GTV-e, o contribuinte deverá estar previamente credenciado como 
emissor do CT-e OS, modelo 67, na unidade federada em cujo cadastro de contribuinte do ICMS estiver inscrito. 
 Cláusula quarta. A GTV-e deverá ser emitida com base em leiaute estabelecido no MOC, por meio de 
software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte. 
 § 1º O arquivo digital da GTV-e deverá: 
 I - conter os dados que discriminam a carga: quantidade de volumes/malotes, espécie do valor 
(numerário, cheques, moeda, outros) e valor declarado de cada espécie; 
 II - ser identificado por chave de acesso composta por código numérico gerado pelo emitente, CNPJ do 
emitente, número e série da GTV-e; 
 III - ser elaborado no padrão XML (Extended Markup Language); 
 IV - possuir numeração sequencial de 1 a 999.999.999, por estabelecimento e por série; 
 V - ser assinado digitalmente pelo emitente. 
 § 2º Para a assinatura digital deverá ser utilizado certificado digital emitido dentro da cadeia de 
certificação da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICPBrasil, que contenha o CNPJ de qualquer dos 
estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital. 
 § 3º O contribuinte poderá adotar séries distintas para a emissão da GTV-e, designadas por algarismos 
arábicos, em ordem crescente, vedada a utilização de subsérie, observado o disposto no MOC do CT-e. 
 § 4º Quando o transportador efetuar prestação de serviço de transporte iniciada em unidade federada 
diversa daquela em que possui credenciamento, deverá utilizar séries distintas, observado o disposto no § 2º da 
cláusula quinta deste ajuste. 
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 § 5º As GTV-e emitidas nas prestações de serviço previstas no § 4º desta cláusula deverão ser 
consolidadas em CT-e OS distintos para cada unidade federada onde os serviços se iniciaram. 
 Cláusula quinta. O contribuinte credenciado deverá solicitar a concessão de Autorização de Uso da GTV-
e mediante transmissão do arquivo digital da GTV-e via Internet, por meio de protocolo de segurança ou 
criptografia, com utilização de software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte. 
 § 1º O prazo máximo para autorização da GTV-e será até o momento da autorização do CT-e OS que 
a referencie. 
 § 2º Quando o transportador estiver credenciado para emissão da GTV-e na unidade federada em que 
tiver início a prestação do serviço de transporte, a solicitação de autorização de uso deverá ser transmitida à 
administração tributária desta unidade federada. 
 § 3º Quando o transportador não estiver credenciado para emissão da GTVe na unidade federada em 
que tiver início a prestação do serviço de transporte, a solicitação de autorização de uso deverá ser transmitida 
à administração tributária em que estiver credenciado. 
 Cláusula sexta. Previamente à concessão da Autorização de Uso da GTV-e, a administração tributária 
competente analisará, no mínimo, os seguintes elementos: 
 I - a regularidade fiscal do emitente; 
 II - o credenciamento do emitente; 
 III - a autoria da assinatura do arquivo digital; 
 IV - a integridade do arquivo digital; 
 V - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no MOC do CT-e; 
 VI - a numeração e série do documento. 
 § 1º A unidade federada que tiver interesse poderá, mediante protocolo, estabelecer que a autorização 
de uso será concedida pela mesma, mediante a utilização da infraestrutura tecnológica de outra unidade 
federada. 
 § 2º Na situação constante do § 1º desta cláusula, a administração tributária que autorizar o uso da 
GTV-e deverá observar as disposições constantes deste ajuste estabelecidas para a administração tributária da 
unidade federada do contribuinte emitente. 
 Cláusula sétima. Do resultado da análise referida na cláusula sexta deste ajuste, a administração 
tributária cientificará o emitente: 
 I - da rejeição do arquivo da GTV-e, em virtude de: 
 a) falha na recepção ou no processamento do arquivo; 
 b) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do arquivo digital; 
 c) emitente não credenciado para emissão da GTV-e ou emitente com irregularidade fiscal; 
 d) duplicidade do número da GTV-e; 
 e) falha na leitura do número da GTV-e; 
 f) erro no número do CNPJ, do CPF ou da IE; 
 g) outras falhas no preenchimento ou no leiaute do arquivo da GTV-e; 
 II - da concessão da Autorização de Uso da GTV-e. 
 § 1º Após a concessão da Autorização de Uso da GTV-e, o arquivo da GTV-e não poderá ser alterado. 
 § 2º A cientificação de que trata o caput desta cláusula será efetuada mediante protocolo disponibilizado 
ao emitente ou a terceiro autorizado pelo emitente, via internet, contendo, conforme o caso, a "chave de acesso", 
o número da GTV-e, a data e a hora do recebimento da solicitação pela administração tributária e o número do 
protocolo, podendo ser autenticado mediante assinatura digital gerada com certificação digital da administração 
tributária ou outro mecanismo de confirmação de recebimento. 
 § 3º Não sendo concedida a Autorização de Uso, o protocolo de que trata o 
 § 2º desta cláusula conterá informações que justifiquem o motivo, de forma clara e precisa. 
 § 4º Rejeitado o arquivo digital, o mesmo não será arquivado na administração tributária para consulta, 
sendo permitida, ao interessado, nova transmissão do arquivo da GTV-e nas hipóteses das alíneas "a", "b", "e" 
ou "f" do inciso I do caput desta cláusula. 
 § 5º A concessão da Autorização de Uso: 
 I - é resultado da aplicação de regras formais especificadas no MOC do CT-e e não implica a 
convalidação das informações tributárias contidas na GTV-e; 
 II - identifica de forma única uma GTV-e através do conjunto de informações formado por CNPJ do 
emitente, número, série e ambiente de autorização. 
 Cláusula oitava. Concedida a Autorização de Uso da GTV-e, a administração tributária que autorizou a 
GTV-e deverá disponibilizá-la para: 
 I - a Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
 II - a unidade federada: 
 a) de início da prestação do serviço de transporte; 
 b) de término da prestação do serviço de transporte; 
 c) do tomador do serviço; 
 III - a SEFAZ Virtual do Rio Grande do Sul. 
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 § 1º A administração tributária que autorizou a GTV-e, a Receita Federal do Brasil ou a SEFAZ Virtual do 
Rio Grande do Sul também poderão transmiti-lo ou fornecer informações parciais para: 
 I - administrações tributárias estaduais e municipais, mediante prévio convênio ou protocolo; 
 II - outros órgãos da administração direta, indireta, fundações e autarquias, que necessitem de 
informações da GTV-e para desempenho de suas atividades, mediante prévio convênio. 
 § 2º Na hipótese de a administração tributária da unidade federada do emitente realizar a transmissão 
prevista no caput desta cláusula por intermédio de webservice, ficará responsável a Receita Federal do Brasil ou 
a SEFAZ Virtual do Rio Grande do Sul pelos procedimentos de que tratam os incisos do caput desta cláusula ou 
pela disponibilização do acesso à GTV-e para as administrações tributárias que adotarem essa tecnologia. 
 Cláusula nona. O arquivo digital da GTV-e só poderá ser utilizado como documento fiscal, após ter seu 
uso autorizado por meio de Autorização de Uso da GTVe, nos termos do inciso II da cláusula sétima deste ajuste. 
 Parágrafo único. Ainda que formalmente regular, será considerado documento fiscal inidôneo a GTV-e 
que tiver sido emitido ou utilizado com dolo, fraude, simulação ou erro, que possibilite, mesmo que a terceiro, o 
não pagamento do imposto ou qualquer outra vantagem indevida. 
 Cláusula décima. O transportador e o tomador do serviço de transporte deverão manter em arquivo 
digital as GTV-e pelo prazo estabelecido na legislação tributária para a guarda dos documentos fiscais, devendo 
ser apresentadas à administração tributária, quando solicitado. 
 

 Cláusula décima primeira. Quando em decorrência de problemas técnicos não for possível 
transmitir a GTV-e para a unidade federada do emitente, ou obter resposta à solicitação de Autorização 
de Uso da GTV-e, o contribuinte deverá gerar novo arquivo, conforme definido no MOC, informando 
que a respectiva GTV-e foi emitida em contingência e transmitir a GTV-e para o Sistema de SEFAZ Virtual 
de Contingência (SVC), nos termos das cláusulas quarta, quinta e sexta deste ajuste. 
 § 1º Na hipótese prevista no caput desta cláusula, a administração tributária da unidade 
federada do emitente poderá autorizar a GTV-e utilizando-se da infraestrutura tecnológica de outra 
unidade federada. 
 § 2º Após a concessão da Autorização de Uso da GTV-e, conforme disposto no 
 § 1º, a unidade federada cuja infraestrutura foi utilizada deverá disponibilizar a GTV-e para a 
SEFAZ Virtual do Rio Grande do Sul, que disponibilizará para as UF interessadas, sem prejuízo do 
disposto no § 2º da cláusula sexta deste ajuste. 
 Cláusula décima segunda. Após a concessão de Autorização de Uso da GTV-e, de que trata o 
inciso II da cláusula sétima deste ajuste, o emitente poderá solicitar o cancelamento da GTV-e, no prazo 
não superior ao da autorização do CT-e OS que a referencie, observadas as demais normas da 
legislação pertinente. 
 § 1º O cancelamento somente poderá ser efetuado mediante Pedido de Cancelamento de GTV-
e, transmitido pelo emitente à administração tributária que autorizou a GTV-e. 
 § 2° Cada Pedido de Cancelamento de GTV-e corresponderá a uma única Guia de Transporte 
de Valores Eletrônica, devendo atender ao leiaute estabelecido no MOC. 
 § 3º O Pedido de Cancelamento de GTV-e deverá ser assinado pelo emitente com assinatura 
digital certificada por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 
contendo o CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do 
documento digital. 
 § 4° A transmissão do Pedido de Cancelamento da GTV-e será efetivada via Internet, por meio 
de protocolo de segurança ou criptografia, podendo ser realizada por meio de software desenvolvido ou 
adquirido pelo contribuinte. 
 § 5º A cientificação do resultado do Pedido de Cancelamento da GTV-e será feita mediante 
protocolo disponibilizado ao emitente, via Internet, contendo, conforme o caso, a "chave de acesso", o 
número da GTV-e, a data e a hora do recebimento da solicitação pela administração tributária da 
unidade federada do contribuinte e o número do protocolo, podendo ser autenticado mediante 
assinatura digital gerada com certificação digital da administração tributária ou outro mecanismo de 
confirmação de recebimento. 
 § 6º Após o Cancelamento da GTV-e a administração tributária que recebeu o pedido deverá 
transmitir os respectivos documentos de Cancelamento da GTV-e para as administrações tributárias e 
entidades previstas na cláusula oitava deste ajuste. 
 § 7º A GTV-e não poderá ser cancelada após autorização do CT-e OS, modelo 67, que a 
referencie. 
 Cláusula décima terceira. A ocorrência de fatos relacionados com uma GTV-e denomina-se 
"Evento da GTV-e". 
 § 1º Os eventos relacionados a uma GTV-e são: 
 I - Cancelamento, conforme disposto na cláusula décima primeira deste ajuste; 
 II - CT-e OS Autorizado, registro de que uma GTV-e foi referenciada em um CT-e OS; 
 III - CT-e OS Cancelado, registro de que o CT-e OS que referenciava uma GTVe foi cancelado. 
 § 2º A administração tributária registrará os eventos previstos nos incisos II e 
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 III do § 1º desta cláusula. 
 Cláusula décima quarta. As administrações tributárias autorizadoras de GTV-e poderão 
suspender, de forma temporária ou definitiva, o acesso aos seus respectivos ambientes autorizadores ao 
contribuinte que praticar, mesmo que de maneira não intencional, o consumo indevido de tais ambientes 
em desacordo com os padrões estabelecidos no MOC. 
 § 1º A suspensão, que tem por objetivo preservar o bom desempenho dos ambientes 
autorizadores de GTV-e, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes, 
impossibilitando, a quem estiver suspenso, o uso daqueles serviços por intervalo de tempo determinado, 
conforme especificado no MOC. 
 § 2º Uma vez decorrido o prazo determinado para a suspensão, o acesso aos ambientes 
autorizadores será restabelecido automaticamente. 
 § 3º A aplicação reiterada de suspensões por tempo determinado, conforme especificado no 
MOC, a critério da administração tributária autorizadora, poderá determinar a suspensão definitiva do 
acesso do contribuinte aos ambientes autorizadores. 
 § 4º O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que tenha 
sofrido uma suspensão definitiva dependerá de liberação realizada pela administração tributária da 
unidade federada onde estiver estabelecido. 
 Cláusula décima quinta. Aplicam-se a GTV-e, no que couber, as normas do Ajuste SINIEF 20/89, 
de 22 de agosto de 1989, e demais disposições tributárias regentes relativas a prestação de serviço de 
transporte de valores. 
 Cláusula décima sexta. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 
da União, produzindo efeitos a partir de 1º de setembro de 2020. 

 
(DOU, 07.04.2020) 

____________________ 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 5, DE 3 DE ABRIL DE 2020. 
 

Altera o Ajuste SINIEF 36/19, que institui o Conhecimento de Transporte Eletrônico para Outros Serviços 
- CT-e OS, e o Documento Auxiliar do CT-e Outros Serviços. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
176ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2020, tendo em vista o 
disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 
resolvem celebrar o seguinte: 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. Fica acrescida a cláusula vigésima-A ao Ajuste SINIEF 36/19, de 13 de dezembro de 
2019, com a seguinte redação: 
 

 "Cláusula vigésima-A As administrações tributárias autorizadoras de CT-e OS poderão 
suspender, de forma temporária ou definitiva, o acesso aos seus respectivos ambientes autorizadores ao 
contribuinte que praticar, mesmo que de maneira não intencional, o consumo indevido de tais ambientes 
em desacordo com os padrões estabelecidos no MOC. 
 § 1º A suspensão, que tem por objetivo preservar o bom desempenho dos ambientes 
autorizadores de CT-e OS, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes, 
impossibilitando, a quem estiver suspenso, o uso daqueles serviços por intervalo de tempo determinado, 
conforme especificado no MOC. 
 § 2º Uma vez decorrido o prazo determinado para a suspensão, o acesso aos ambientes 
autorizadores será restabelecido automaticamente. 
 § 3º A aplicação reiterada de suspensões por tempo determinado, conforme especificado no 
MOC, a critério da administração tributária autorizadora, poderá determinar a suspensão definitiva do 
acesso do contribuinte aos ambientes autorizadores. 
 § 4º O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que tenha 
sofrido uma suspensão definitiva dependerá de liberação realizada pela administração tributária da 
unidade federada onde estiver estabelecido.". 

 
 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

(DOU, 07.04.2020) 
 

____________________ 
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AJUSTE SINIEF Nº 6, DE 3 DE ABRIL DE 2020. 
 

Altera o Ajuste SINIEF 01/17, que institui o Bilhete de Passagem Eletrônico, modelo 63, e o Documento 
Auxiliar do Bilhete de Passagem Eletrônico. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
176ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2020, tendo em vista o 
disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 
resolvem celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. Fica acrescida a cláusula décima oitava-C ao Ajuste SINIEF 01/17, de 7 de abril de 
2017, com a seguinte redação: 
 

 "Cláusula décima oitava-C. As administrações tributárias autorizadoras de BP-e poderão 
suspender, de forma temporária ou definitiva, o acesso aos seus respectivos ambientes autorizadores ao 
contribuinte que praticar, mesmo que de maneira não intencional, o consumo indevido de tais ambientes 
em desacordo com os padrões estabelecidos no MOC. 
 § 1º A suspensão, que tem por objetivo preservar o bom desempenho dos ambientes 
autorizadores de BP-e, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes, 
impossibilitando, a quem estiver suspenso, o uso daqueles serviços por intervalo de tempo determinado, 
conforme especificado no MOC. 
 § 2º Uma vez decorrido o prazo determinado para a suspensão, o acesso aos ambientes 
autorizadores será restabelecido automaticamente. 
 § 3º A aplicação reiterada de suspensões por tempo determinado, conforme especificado no 
MOC, a critério da administração tributária autorizadora, poderá determinar a suspensão definitiva do 
acesso do contribuinte aos ambientes autorizadores. 
 § 4º O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que tenha 
sofrido uma suspensão definitiva dependerá de liberação realizada pela administração tributária da 
unidade federada onde estiver estabelecido.". 

 
 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

(DOU, 07.04.2020) 
____________________ 

 
 
AJUSTE SINIEF Nº 7, DE 3 DE ABRIL DE 2020. 
 

Altera o Ajuste SINIEF 09/07 que institui o Conhecimento de Transporte Eletrônico e o Documento Auxiliar 
do Conhecimento de Transporte Eletrônico. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
176ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2020, tendo em vista o 
disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 
resolvem celebrar o seguinte 
 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. Fica acrescida a cláusula vigésima primeira-A ao Ajuste SINIEF 09/07, de 25 de 
outubro de 2007, com a seguinte redação: 
 

 "Cláusula vigésima primeira-A. As administrações tributárias autorizadoras de CT-e poderão 
suspender, de forma temporária ou definitiva, o acesso aos seus respectivos ambientes autorizadores ao 
contribuinte que praticar, mesmo que de maneira não intencional, o consumo indevido de tais ambientes 
em desacordo com os padrões estabelecidos no MOC. 
 § 1º A suspensão, que tem por objetivo preservar o bom desempenho dos ambientes 
autorizadores de CT-e, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes, 
impossibilitando, a quem estiver suspenso, o uso daqueles serviços por intervalo de tempo determinado, 
conforme especificado no MOC. 
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 § 2º Uma vez decorrido o prazo determinado para a suspensão, o acesso aos ambientes 
autorizadores será restabelecido automaticamente. 
 § 3º A aplicação reiterada de suspensões por tempo determinado, conforme especificado no 
MOC, a critério da administração tributária autorizadora, poderá determinar a suspensão definitiva do 
acesso do contribuinte aos ambientes autorizadores. 
 § 4º O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que tenha 
sofrido uma suspensão definitiva dependerá de liberação realizada pela administração tributária da 
unidade federada onde estiver estabelecido.". 

 
 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

(DOU, 07.04.2020) 
____________________ 

 
 
AJUSTE SINIEF Nº 8, DE 3 DE ABRIL DE 2020. 
 

Altera o Ajuste SINIEF 21/10, que institui o Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais MDF-e. 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
176ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2020, tendo em vista o 
disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 
resolvem celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. Fica acrescida a cláusula décima quarta-C ao Ajuste SINIEF 21/10, de 10 de 
dezembro de 2010, com a seguinte redação: 
 

 "Cláusula décima quarta-C. As administrações tributárias autorizadoras de MDFe poderão 
suspender, de forma temporária ou definitiva, o acesso aos seus respectivos ambientes autorizadores ao 
contribuinte que praticar, mesmo que de maneira não intencional, o consumo indevido de tais ambientes 
em desacordo com os padrões estabelecidos no MOC. 
 § 1º A suspensão, que tem por objetivo preservar o bom desempenho dos ambientes 
autorizadores de MDF-e, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes, 
impossibilitando, a quem estiver suspenso, o uso daqueles serviços por intervalo de tempo determinado, 
conforme especificado no MOC. 
 § 2º Uma vez decorrido o prazo determinado para a suspensão, o acesso aos ambientes 
autorizadores será restabelecido automaticamente. 
 § 3º A aplicação reiterada de suspensões por tempo determinado, conforme especificado no 
MOC, a critério da administração tributária autorizadora, poderá determinar a suspensão definitiva do 
acesso do contribuinte aos ambientes autorizadores. 
 § 4º O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que tenha 

sofrido uma suspensão definitiva dependerá de liberação realizada pela administração tributária da 

unidade federada onde estiver estabelecido.". 

 

 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

(DOU, 07.04.2020) 

 

____________________ 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 9, DE 3 DE ABRIL DE 2020. 
 

Altera o Convênio s/nº, que instituiu o Sistema Nacional Integrado de Informações Econômico - Fiscais 
- SINIEF -, relativamente ao Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP. 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
176ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2020, tendo em vista o 
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar 
o seguinte 
 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL ABRIL/2020 - 2º DECÊNDIO - Nº 1865 

 

 
 

 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. Ficam alterados os códigos, descrições e notas explicativas a seguir indicados, 
constantes do Anexo II - CÓDIGO FISCAL DE OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES - CFOP, do Convênio s/nº, de 15 de 
dezembro de 1970, que passam a vigorar com as seguintes redações: 
 

 "2.453 - Retorno do animal ou da produção - Sistema de Integração e Parceria Rural. 
 Classificam-se neste código as entradas referentes ao retorno da produção, bem como dos de 
animais criados, recriados ou engordados pelo produtor no sistema integrado e de produção animal, 
cujas saídas tenham sido classificadas no código "6.453 - Retorno de animal ou da produção - Sistema 
de Integração e Parceria Rural". Também serão classificados neste código os retornos do sistema de 
integração e produção animal decorrentes de "ato cooperativo", inclusive as operações entre cooperativa 
singular e cooperativa central."; 

 
 "2.454 - Retorno simbólico do animal ou da produção - Sistema de Integração e Parceria Rural. 
 Classificam-se neste código as entradas referentes ao retorno simbólico da produção, bem como 
dos de animais criados, recriados ou engordados pelo produtor no sistema integrado e de produção 
animal, cujas saídas tenham sido classificadas no código "6.454 - Retorno simbólico de animal ou da 
produção - Sistema de Integração e Parceria Rural."; 
 
 "2.455 - Retorno de insumo não utilizado na produção - Sistema de Integração e Parceria Rural 
Classificam-se neste código os retornos de insumos não utilizados pelo produtor na criação, recriação 
ou engorda de animais pelo sistema integrado e de produção animal, cujas saídas tenham sido 
classificadas no código "6.455 - Retorno de insumos não utilizados na produção - Sistema de Integração 
e Parceria Rural", inclusive as operações entre cooperativa singular e cooperativa central.". 

 
 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

(DOU, 07.04.2020) 
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JURISPRUDÊNCIA INFORMEF 
 
 
ALÍQUOTA DE ICMS - DIFERENCIAL - FALTA DE RECOLHIMENTO - SIMPLES NACIONAL 
 
 
Acórdão nº: 23.380/19/1ª 
Rito: Sumário 
PTA/AI nº: 01.001240367-06 
Impugnação nº: 40.010148226-52 
Impugnante: Ferrara Comercio de Calcados e Acessórios Ltda. 
Origem: DFT/Uberlândia 
ALÍQUOTA DE ICMS - DIFERENCIAL - FALTA DE RECOLHIMENTO - SIMPLES NACIONAL. Constatada a falta de 
recolhimento de ICMS devido a título de antecipação de imposto, correspondente à diferença entre as alíquotas 
interna e interestadual, relativo à aquisição de mercadorias por microempresa/empresa de pequeno porte 
situada em Minas Gerais, proveniente de outra unidade da Federação, conforme previsto no § 14º do art. 42 
do RICMS/02. Infração caracterizada. Corretas as exigências de ICMS e Multa de Revalidação prevista no inciso 
II do art. 56 da Lei nº 6.763/75. Lançamento procedente. Decisão unânime. 
Sala das Sessões, 13 de agosto de 2019. 

Relatora: Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri 

Presidente / Revisor: Manoel Nazareno Procópio de Moura Júnior 

(CC/MG, DE/MG, 06.09.2019) 
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